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RESUMO 

Esta pesquisa analisa a eficiência de incentivos 
concedidos às Pequenas e Microempresas (PMEs) em 
contratações públicas. Por meio do Particle Swarm 
Optimization e do algoritmo K-médias simulou-se a 
atuação de PMEs com diferentes capacidades financeiras. 
Os resultados mostram que as PMEs podem elevar seus 
lucros em até 1,42 vezes ao adotar uma estratégia de 
seleção de pregões compatível com sua capacidade 
financeira. Os resultados também mostram que o perfil 
dos pregões que as PMEs participam são incompatíveis 
com o portfólio de pregões que lhes interessa. Esses 
resultados sugerem que a lei que divide o pregão em lotes 
não é tão eficiente como se sugere, mas que o ajuste dessa 
lei pode compatibilizar o interesse do comprador-público 
e das PMEs. A contribuição fundamental desta pesquisa 
está em revelar que a legislação deve buscar 
compatibilizar o interesse privado ao interesse público 
para que leis e normas sejam de fato eficientes. 

ABSTRACT 

This research analyzes the efficiency of incentives granted to Small 
and Micro Enterprises (SMEs) in public contracts. Through the 
Particle Swarm Optimization and the K-means algorithm, SMEs' 
performance with different financial capacities was simulated. The 
results show that SMEs can increase their profits by up to 1.42 
times by adopting a trading selection strategy compatible with their 
financial capacity. The results also show that the profile of the 
auctions in which SMEs participate are incompatible with the 
auction portfolio that interests them. These results suggest that the 
law that divides the trading session into lots is not as efficient as 
suggested, but that the adjustment of that law may make the interest 
of the buyer-public and SMEs compatible. This research's 
fundamental contribution is to reveal that the legislation must seek 
to reconcile the private interest to the public interest so that laws and 
regulations are indeed effective. 
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1. Introduction 

 s contratações públicas podem ser utilizadas estrategicamente para diversas finalidades 
(Guarnieri & Gomes, 2019). Por exemplo, para envolver Pequenas e Microempresas 
(PMEs) no processo de contratações públicas (Schmidt, 2015; Flynn & Davis, 2016), 

fortalecer a economia regional (Cunha & Le Bourlegat, 2016) e reduzir os Custos de Transações 
de fornecedores e compradores-públicos (Hawkins et al., 2018). No Brasil, a estratégia de 
envolvimento das PMEs em contratações públicas é amparada pela Lei Complementar (LC) nº. 
123 (2006) alterada pela LC nº 147 (2014). Essas leis trazem uma série de medidas que buscam 
incentivar a participação de PMEs no processo de contratação pública (Santana, 2014). 

Levando em consideração os benefícios pretendidos por essas leis, resta saber se elas estão 
alcançando os resultados esperados. Em que se pese o fato de que nem todas as medidas de 
incentivo às PMEs estão sendo cumpridas pelos compradores-públicos (Flynn & Davis, 2016), 
diferentes pesquisadores questionam a eficiência dessas leis. Em particular, pesquisadores 
questionam a eficiência da divisão dos pregões em lotes. Trabalhos mostram que o aumento da 
participação das PMEs no processo de contratação pública não aumenta as chances de sucesso 
dessas empresas (Cabral et al., 2015; Glas & Eßig, 2018; Ancarani, Di Mauro et al., 2019).  

Embora essas pesquisas demonstrem que o sucesso das PMEs em pregões não está 
relacionado com a divisão do pregão em lotes, os motivos da inexistência dessa relação não foram 
revelados. Isso porque, tais pesquisas se limitam a testar hipóteses com base nas características das 
PMEs. As informações sobre os pregões pelos quais as PMEs participaram e venceram 
normalmente não são considerados nesse tipo de análise (Di Mauro et al., 2020).  

No Brasil, a literatura de contratações publicas sob a ótica da eficiência se concentra na área 
do direito e com grande ênfase na produção de teoria, resultando em evidências empíricas limitadas 
tanto em volume quanto em qualidade (Libório et al., 2021). Inserida nesse contexto, esta pesquisa 
tem como objetivo investigar os motivos pelos quais a reserva de até 25% dos processos de 
aquisição de bens de natureza divisível em lotes (Souza & Maciel, 2016; Cunha & Le Bourlegat, 
2016) tem se mostrado ineficiente. Para alcançar esse objetivo utilizou-se a otimização por enxame 
de partículas (Kennedy & Eberhart, 1995). Essa simulação reproduz a atuação de PMEs 
interessadas em grupos de lotes de pregões semelhantes com o objetivo de aumentarem seus lucros. 
Por sua vez, para identificar os lotes de pregões semelhantes foi empregado o algoritmo k-médias 
(MacQueen, 1967). 

Esta pesquisa traz duas contribuições. Primeira, responde em que medida o portfólio de 
lotes dos pregões licitados é incompatível com a capacidade econômico-financeiras e operacional 
das PMEs. Segunda, revela quais são as limitações mais decisivas na escolha do portfólio de lotes 
dos pregões das PMEs. Essas contribuições são importantes na medida em que possibilitam 
identificar quais medidas de incentivo ao sucesso das PMEs são eficientes e quais delas devem ser 
aprimoradas. 

2. Quadro Teórico 

Pinto (2020) relata as principais mudanças na área de contrações públicas no Brasil ao longo 
dos últimos 25 anos. Nesse período o governo começou a utilizar o poder de compra do Estado 
estrategicamente para direcionar políticas capazes de convergir objetivos sociais e econômicos 
(Guarnieri & Gomes, 2019). Fernandes e Campos (2019) destacam duas políticas baseadas no 
poder de compra do Estado que foram incorporadas à Lei nº 8.666 (1993). A primeira foi instituída 
pela LC nº 147 (2014) que altera a LC nº 123 (2006) e está preocupada em incentivar a participação 
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das PMEs e promover o desenvolvimento local. A segunda foi instituída pela na Lei nº 12.349 
(2010) e está preocupada em promover o desenvolvimento nacional sustentável. 

Desde então pesquisadores tem estudado os resultados produzidos por essas leis. Cabral et 
al. (2015) afirmam que as mudanças institucionais na Lei 8.666 (1993) contribuíram para aumentar 
a participação das PME 8  nos processos de licitações, mas não aumentou as chances dessas 
empresas vencerem os pregões. Na prática, os autores colocam em dúvida a eficiência da nova 
legislação. Gico Júnior e Lautenschlager (2016) também questionam a eficiência da inserção de 
critérios de sustentabilidade nas contratações públicas. Os critérios de sustentabilidade não são 
exigidos em editais de serviços, sendo exigidos parcialmente e de maneira concentrada na 
perspectiva ambiental em editais de bens. Esta pesquisa está interessada em investigar se a reserva 
de até 25% dos processos de aquisição de bens de natureza divisível em lotes determinada pela LC 
nº 147 (2014) contribui ou não para aumentar a participação e o sucesso das PMEs em pregões 
eletrônicos. 

Estudos mostram que a participação das PMEs em contratações públicas vem crescendo a 
cada ano, em especial em licitações na modalidade de pregão eletrônico (Souza, & Maciel, 2016). 
O pregão eletrônico é um mecanismo contratação que combina agilidade, menor custo, 
transparência e isonomia de acesso dos fornecedores. Essas características favorecem a introdução 
de políticas públicas de natureza inclusiva, sustentável e inovadora (Cunha & Le Bourlegat, 2016). 
Estudos têm relacionado o incentivo a participação das PMEs por meio do pregão eletrônico à 
maior competitividade entre fornecedores, menores custos e ao fortalecimento da economia 
regional (Schmidt, 2015, Hawkins et al., 2018). 

Políticas que incentivam a participação das PMEs são importantes não só para os 
fornecedores, mas também para o comprador-público e para a economia em geral. Hawkins et al. 
(2018) mostram que PMEs possuem um desempenho no cumprimento de contratos equivalente 
ao de médias e grandes empresas, mas possuem CT ex post de execução e monitoramento contratos 
menores. Cunha e Le Bourlegat (2016) acrescentam que a participação das PMEs em processos 
licitatórios fortalece a economia regional, pois essas empresas geram emprego e renda nos 
mercados locais. 

Basicamente, existem dois tipos de medidas presentes na LC nº. 123 (2006) alterada pela 
LC nº 147 (2014). O primeiro tipo inclui três ações que buscam aumentar a participação das PMEs 
em contratações públicas. Primeira, a subcontratação de PMEs em processos licitatórios destinados 
à aquisição de obras e serviços. Segunda, o aumento de dois para cinco dias úteis o prazo para 
regularização fiscal de MPE para efeitos de assinatura de contrato. Terceira, a união e simplificação 
da arrecadação de tributos e contribuições pelas PMEs por meio do Simples Nacional.  

O segundo tipo de medidas também inclui três ações que buscam o aumento do sucesso 
das PMEs em contratações públicas, e não um simples aumento de participação. Primeira, a 
prioridade de contratação de PMEs sediadas local ou regionalmente em propostas iguais ou até 
10% superiores à proposta mais bem classificada. Segunda, a realização de processos licitatórios 
exclusivos à PMEs em contratações com valor igual ou menor que oitenta mil reais. Terceira, a 
reserva de cota de até 25% de processos licitatórios destinados à aquisição de bens de natureza 
divisível em lotes são medidas. Ao focar nessa última ação, esta pesquisa se insere entre estudos 
que analisam a eficiência de medidas que buscam aumentar o sucesso das PMEs em pregões 

 
8 Para se enquadrar como PMEs a receita bruta da empresa deve ser igual ou inferior a três milhões e seiscentos mil 

reais a cada ano-calendário (LC nº 123, 2006). 
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eletrônicos. Portanto, a análise de medidas que buscam aumentar a participação das PMEs em 
pregões eletrônicos não é contemplada nesta pesquisa. 

3. Estratégia de Fornecedores. 

Estratégias de fornecedores em licitações são especialmente exploradas na área de leilões 
de energia elétrica. Desde 1980, estudos exploram estratégias que buscam maximizar lucros e 
minimizar riscos de fornecedores (Prabavathi & Gnanadass, 2015). Essas estratégias normalmente 
buscam otimizar a utilidade do fornecedor considerando a presença de múltiplos atributos (Rao & 
Wu, 2012; Rao et al., 2016). Por exemplo, a presença de incertezas de demanda e de condições 
ambientais (Abedinia et al., 2019) ou o histórico de preços dos concorrentes (Kazemi et al., 2016). 
Pesquisas sobre a estratégia de fornecedores na área de energia contribuíram tanto para reforçar a 
importância da análise multi-atributo no processo de licitações, quanto para desenvolver métodos 
adaptáveis e aplicáveis à otimização da estratégia do fornecedor nas mais diferentes áreas de 
pesquisa. De modo geral, esses métodos são desenvolvidos utilizando programação matemática, 
modelagem baseada em agente (Li et al., 2011), algoritmos genéticos (Mathur et al., 2017) e 
algoritmos evolucionários (Zhu et al., 2006).  

A presença de descontinuidades na função objetivo não linear ou restrições de cardinalidade 
podem dificultar/impedir o uso de alguns desses métodos. A presença de descontinuidades pode 
ser exemplificada a partir de uma situação em que o custo do material tem uma relação inversa com 
a quantidade do pedido (Ting et al., 2007; Faria et al. 2010). Por sua vez, a restrição de cardinalidade 
pode ser exemplificada a partir de uma situação em que a capacidade do fornecedor em lidar com 
o processo burocrático é limitada (Balaeva & Yakovlev, 2017). Quando a capacidade do fornecedor 
em coletar informações e precificar itens para participar em licitações é uma limitação (ver Di 
Mauro et al., 2020; Akenroye et al., 2020), a restrição de cardinalidade determinada por um intervalo 
mínimo e máximo deve ser considerada na otimização (Chen, 2015; Tuo & He, 2018). A 
descontinuidade e a cardinalidade influenciam a definição do tamanho do portfólio, aumenta a 
complexidade computacional e impede que alguns métodos encontrem uma solução ideal em um 
tempo razoável (Kalayci et al., 2017). Algoritmos de otimização metaheurísticos como a otimização 
por enxame de partículas (Particle Swarm Optimization, PSO) não possuem essa limitação, e permitem 
selecionar um portfólio ideal sem convergência prematura e em menor tempo computacional 
(Kumar & Kumar, 2014).  

O PSO é um algoritmo da classe evolucionária de inspiração biológica (Kar, 2016; Darwish, 
2018) desenvolvido por Kennedy e Eberhart (1995) para simular o movimento de um grupo de 
pássaros. Após análises, os autores chegaram à conclusão de que o algoritmo era eficiente para a 
solução de funções de otimização não-lineares (Machado-Coelho et al., 2017). 

O algoritmo funciona por meio da geração aleatória de 𝑠_𝑠𝑖𝑧𝑒 possíveis soluções chamadas 
de partículas para o problema dentro de um espaço n-dimensional. As melhores partículas são 

guardadas em um vetor de memória chamado de 𝐩𝐛𝐞𝐬𝐭 e a melhor partícula do vetor é chamada 

de 𝐠𝐛𝐞𝐬𝐭. Em seguida, as partículas movimentam pelo espaço, sendo que suas novas posições são 
calculadas segundo equações de peso, velocidade e nova posição. O processo é repetido por várias 

iterações. No final, a solução na última posição de 𝐠𝐛𝐞𝐬𝐭 é selecionada como solução do problema. 
Os valores de peso, velocidade e de nova posição são calculados segundo as seguintes equações 
(Machado-Coelho et al., 2017): 
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ℎ𝑖 = ℎ𝑚𝑎𝑥 −
𝑖(ℎ𝑚𝑎𝑥−ℎmin)

𝑖𝑡𝑚𝑎𝑥
, 

 

𝐯𝑖
𝑗

= ℎ𝑖[𝐯𝑖−1
𝑗

+ 𝑐1𝐫 ⊙ (𝐩𝐛𝐞𝐬𝐭𝑖
𝑗

− 𝐬𝑖−1
𝑗

) + 𝑐2𝐫 ⊙ (𝐠𝐛𝐞𝐬𝐭𝐢 − 𝐬𝑖−1
𝑗

)], 

 

𝐬𝑖
𝑗

= 𝐬𝑖−1
𝑗

+ 𝐯𝑖
𝑗
, 

 

sendo que ℎmin, ℎ𝑚𝑎𝑥 , 𝑐1, 𝑐2, 𝑖𝑡𝑚𝑎𝑥  e 𝑠_𝑠𝑖𝑧𝑒 são parâmetros constantes definidos pelo 

usuário. Esses parâmetros representam o peso mínimo, peso máximo, peso em direção de 𝐩𝐛𝐞𝐬𝐭, 

peso em direção de 𝐠𝐛𝐞𝐬𝐭, número máximo de iterações e o tamanho de cada vetor, sendo que 𝒉𝒊 

representa o valor de peso na iteração corrente. 𝐫 representa um vetor de n números aleatórios 

entre 0 e 1. 𝐯 representa a matriz de velocidades das partículas. 𝐬 representa a matriz de possíveis 

soluções n-dimensionais. 𝐩𝐛𝐞𝐬𝐭 representa a matriz de memória de movimento com as melhores 

soluções encontradas para cada partícula até o momento. 𝐠𝐛𝐞𝐬𝐭 representa o vetor com a melhor 

solução em 𝐩𝐛𝐞𝐬𝐭 por iteração, sendo que 𝑖 representa a iteração e j representa a partícula. O 

operador ⊙ representa o produto de Hadamard9 entre as matrizes. 

Zhu et al. (2006) explicam que o processamento do PSO se assemelha ao comportamento 
dos seres humanos na medida em que inclui aleatoriedade ou sorte e evolução. Essas características 
tornaram o PSO um método muito utilizado para selecionar portfólios. A seleção de portfolios por 
meio do PSO pode incluir variáveis como incerteza (Nojavan et al., 2015; Boonchuay & Ongsakul, 
2012; Yucekaya et al., 2009), informação incompleta (Soleymani, 2011) e as variáveis 
comportamento e racionalidade limitada dos agentes (Zhu et al., 2006). Em particular, as variáveis 
incerteza, informação incompleta, comportamento e racionalidade limitada dos agentes são 
elementos contratuais ou atributos comportamentais centrais da Teoria de CT (TCT) de 
Williamson (1979). 

A TCT analisa as relações contratuais que ocorrem dentro da firma/organização (Coase, 
1937), assumindo que os agentes possuem limitações cognitivas, informação incompleta e tempo 
insuficiente para maximizarem seus lucros (Simon, 1979). A TCT reconhece que as limitações dos 
agentes resultam na elaboração de contratos incompletos que deixam espaço para comportamentos 
oportunistas e aumentam os CT (Williamson, 1979).  

Por sua vez, o emprego de uma regulamentação muito rigorosa e detalhada para evitar tais 
comportamentos oportunistas se reflete em maiores CT para compradores-públicos e fornecedores 
privados (Pavel, 2018). Por isso, pesquisadores colocam que a contabilização de custos como um 
elemento essencial para a otimização do processo de contratações públicas (Balaeva & Yakovlev, 
2017). Essa essencialidade faz da TCT a segunda teoria mais utilizadas em pesquisas sobre compras 
públicas (Flynn & Davis, 2014). Inclusive, muitos pesquisadores se baseiam na TCT e no PSO para 
selecionar o portfólio que minimiza custos ou que maximiza lucros (Chen & Zhang, 2010; Zhang 
et al., 2012; Najafi & Mushakhian, 2015; Tuo & He, 2018). 

4. Materiais e Métodos. 

 
9 Operação binária de duas matrizes de dimensões iguais que produz uma terceira matriz de igual dimensão de modo 

que cada elemento da terceira matriz 𝑖, 𝑗 corresponde ao produto dos elementos 𝑖, 𝑗 das matrizes originais (Horadam, 2012). 
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O desenvolvimento desta pesquisa se divide em três etapas. Primeira, coleta, tratamento e 
pré-processamento dos dados. Segunda, tipificação dos lotes dos pregões (portfólios). Terceira, 
simulação por PSO. A simulação inclui o desenvolvimento e a execução do código para otimizar o 
portfólio de pregões. Cinco cenários de crédito inicial da PME (R$10mil, R$20mil, R$40mil, 
R$80mil e R$160mil) foram considerados 

4.1. Coleta e organização dos dados 

Os dados coletados de diferentes fontes foram organizados em três dimensões (ver em 
Libório, 2020). A dimensão “Operação das PME” reflete as limitações das PME em participar do 
processo de contratação pública. Essas limitações foram obtidas por meio de entrevista a uma PME 
e respondem quatro questões. Primeira, qual é o número de itens que um funcionário consegue 
coletar informações em um dia? Segunda, qual é o número de lotes de pregões uma PME com um 
empregado consegue participar por dia? Terceira, qual é o prazo médio de pagamento do 
fornecedor da PME? Quarta, qual é o valor gasto com a aquisição e entrega dos produtos ofertados 
nos pregões? 

A dimensão “Compradores-públicos” traz os seguintes dados secundários: valor pago pelo 
comprador-público por lote; prazo médio de pagamento estabelecido pelo comprador; e histórico 
de pagamentos em atraso entre 2015 e 2019. O número de dias de atraso de pagamentos foi 
definido como 90 dias. Essa definição tem como base a Lei 8.666 (1993), que concede ao 
comprador-público a prerrogativa de atrasar pagamentos em até 90 dias (Niebuhr & Oliveira, 
2018). 

A dimensão “Transação” traz os custos ex-ante e ex-post. Os custos ex-ante estão relacionados 
às atividades de identificação de oportunidades, pagamento para acessar informações, coleta de 
informações, preparação de propostos, apresentação de lances até a decisão de adjudicar e gerir o 
contrato (Loader, 2015). Schmidt (2015) estima que os custos ex-ante representam em média 1,6% 
do valor total dos contratos. Os custos ex-post estão relacionados aos recursos humanos 
dispendidos no monitoramento e execução dos contratos (Barthélemy & Quélin 2006) e são 
impactados por atrasos de pagamentos (Di Mauro et al., 2020), especificações mal definidas 
(Loader, 2015), problemas institucionais, falta de recursos financeiros, transparência e ineficiência 
no gerenciamento de contratos (Rasheli, 2016). Li et al. (2014) estimam que os custos ex-post são 
2,2 vezes maiores do que os custos ex-ante. A Tabela 1 traz uma síntese dos dados que servem de 
parâmetro de entrada para o modelo. 

Tabela 01: Parâmetros de entrada do modelo. 

 

Parâmetro Descrição 
Base do 
cálculo 

Valor Fonte 

Operação das 
PME 

Número máximo de itens que um funcionário 
consegue consultar/precificar 

itens por dia 20 
Entrevista ME 
com base em Di 
Mauro et al. 
(2020) 

Número máximo de lotes de pregões 
eletrônicos que a PME consegue participar 

Lotes/pregão 
por dia 

2 

Prazo médio de pagamento do fornecedor da 
PME 

dias 30 Entrevista ME 

Valor gasto com a aquisição e entrega dos 
produtos 

Produto n/a 
Tabela de preços 
da PME1 

Compradores-
públicos 

Valor pago pelo comprador-público nos lotes 
de pregões 

Produto n/a 
Portal 
Transparência1 

Prazo médio de pagamento estabelecido pelo 
comprador 

dias 30 
Portal de 
Compras MG1 
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Histórico de pagamentos em atraso entre 2015 
e 2019 

% de atrasos n/a 
Portal 
Transparência1 

Transações 

CT ex-ante com coleta de informações e 
preparação de propostas 

Valor do 
contrato 

1,6%2 Schmidt (2015) 

CT ex-post com execução e monitoramento do 
contrato 

Valor do 
contrato 

3,5%3 Li et al. (2014) 

Tributos SIMPLES Nacional 
Faturamento 
bruto 

4,0% a 
19,0% 

Brasil 
(2006;2014) 

Nota: 1. Dados disponíveis em Libório (2020). 2. Percentual varia (para cima ou para baixo) conforme o número de 
itens nos lotes. 3. Percentual varia (para cima ou para baixo) conforme a quantidade de contratos e conforme o valor 
não pago por produtos entregues. n\a. Não se aplica, pois os valores variam conforme os lotes, comprador ou produto. 

4.2. Tipificação dos lotes dos pregões 

A etapa de tipificação dos lotes dos pregões se divide em exclusão de outliers, análise de 
agrupamentos, visualização dos grupos e caracterização dos grupos. Os cálculos foram executados 
no Software R (De Micheaux et al., 2013). Os outliers foram identificados por meio do método de 
distância de Cook (1977). A distância de Cook avalia a influência da exclusão de cada ponto de 
dados i em todos os possíveis coeficientes de uma regressão (Cook, 1977). Assim, é possível 
identificar e excluir observações atípicas multivariadas. Diferentemente de métodos como o 
diagrama de caixa e a análise de desvio padrão que permitem identificar observações atípicas 
univariadas (Aguinis et al., 2013). 

A tipificação dos lotes dos pregões foi realizada por meio do algoritmo k-médias de 
MacQueen (1967). O k-médias separa observações diferentes em grupos diferentes e observações 
semelhantes em um mesmo grupo conforme a distância entre os diferentes atributos das 
observações (Jain, 2010). Métodos de definição ótima de número de grupos e de validade de 
agrupamentos foram empregados para obter grupos coesos e com boa resolução. Isto é, grupos 
homogêneos internamente e heterogêneos entre grupo.  

O número de grupos foi definido pelo método de cotovelo de Thorndike (1953). O método 
de cotovelo analisa a porcentagem de variância explicada em função do número de grupos (Yuan 
& Yang, 2019). O número ideal de grupos é definido quando o ganho marginal da variância 
explicada pela adição de um novo grupo produz um ângulo semelhante a um cotovelo 
(Kassambara, 2017). A quantidade de grupos é definida pelo ponto o qual o aumento no número 
grupos não melhora a qualidade dos agrupamentos (Yuan & Yang, 2019).  

A coesão e resolução dos agrupamentos foi verificada por meio da largura média da silhueta 
ou coeficiente de silhueta (Rousseeuw, 1987). A coesão mede similaridade entre as observações 
dentro dos grupos, enquanto a resolução mede dissimilaridade entre os grupos (Yuan & Yang, 
2019). O coeficiente de silhueta varia entre -1 e 1. valores iguais a zero indicam que as observações 
estão entre dois grupos, valores positivos indicam que as observações estão bem agrupadas e 
valores negativos indicam que as observações estão em grupos errados (Kaufman & Rousseeuw, 
2009).  

A visualização da análise de agrupamentos foi realizada a partir da Análise de Componentes 
Principais (ACP) (Wold et al., 1987). O algoritmo k-médias atribui as observações aos grupos a 
partir de muitas variáveis, enquanto as representações gráficas se limitam a duas variáveis. A ACP 
reduz a dimensão do problema, oferecendo uma visualização das duas componentes que retêm a 
maior variância (Average Variance Explained, AVE) dos dados de entrada.  

Por fim, os valores médios dos contratos de cada grupo para cada uma das quatro variáveis 
serviram de base para tipificar os lotes dos pregões 
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4.3. Simulação 

Os códigos da otimização disponíveis em Libório (2020) foram desenvolvidos em quatro 
blocos no Software Octave (Eaton et al., 1997). O primeiro bloco carrega os dados de lotes de 
pregões e dos parâmetros de entrada do modelo (valor do contrato; percentual de pagamentos em 
atraso; quantidade de itens no lote/pregão; custos de transação; e custo de aquisição e entrega dos 
produtos). No segundo bloco estão as configurações iniciais da otimização. Número de 
lotes/pregões dado por n_var=1.197. Número de iterações dado por n_iter=100. Quantidade de 
simulações dado por n_execucoes=30. O terceiro bloco traz a Função Objetivo de otimização do 
lucro e os dados editáveis do modelo (crédito inicial; número de dias para pagamento, recebimento 
e recebimento em atraso; tabela do SIMPLES, alíquotas e descontos por faixa de faturamento). No 
quarto bloco estão os parâmetros do código do PSO. Número de partículas dado por s_size=100. 

Peso em direção ao 𝐠𝐛𝐞𝐬𝐭 e 𝐩𝐛𝐞𝐬𝐭 dado por v_max=1 e v_min=0. Velocidades das partículas dada 

por v=2. Pesos em direção ao 𝐠𝐛𝐞𝐬𝐭 e 𝐩𝐛𝐞𝐬𝐭 dado por h_max=1 e h_min=0.3. 

5. Apresentação dos Resultados. 

O gráfico da Figura 1 mostra que a variância explicada dentro dos grupos diminui à medida 
que se aumenta o número de grupos. Essa diminuição é menor após o quarto grupo.  

Figura 01: Definição do número de grupos pelo método de cotovelo 

 

Os primeiros grupos explicam a maior parte da variância dos dados. O ganho marginal da 
explicação cai a partir do ponto quatro onde se forma um cotovelo. Isso significa que o aumento 
no número de grupos a partir do ponto quatro não melhora a qualidade dos agrupamentos. A 
largura média da silhueta mostrada no gráfico da Figura 2 confirma a qualidade do agrupamento 
com quatro grupos. A largura média da silhueta é positiva e superior a 0,50 
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Figura 02: Qualidade dos agrupamentos pelo método largura da silhueta 

 

A maior parte das observações apresentam largura de silhueta positiva. Isso significa que 
os lotes de pregões estão colocados no grupo correto. Poucas observações apresentam largura de 
silhueta negativa ou nula. Portanto, poucos lotes de pregões foram colocados no grupo errado ou 
colocadas entre dois grupos. Pelo k-médias, o Grupo 1 concentra a maior parte dos lotes com um 
total de 211 observações. O Grupo 2 concentra 139 observações, enquanto o Grupo 3 e 4 
concentram 89 e 41 observações, respectivamente. O gráfico de dispersão mostrado pela Figura 3 
facilita a visualização da distribuição das observações entre os 4 grupos 

Figura 03. Visualização da distribuição das observações entre os grupos 

 

Os eixos x e y representam primeira e a segunda componentes obtidas na ACP. Pode-se 
afirmar pela soma da AVE dessas duas componentes que 65,5% das informações das variáveis de 
entrada estão contempladas no gráfico. A Figura 3 oferece uma boa visão de como as observações 
se distribuem entre os grupos. Observa-se pelo gráfico de dispersão que a grande maioria das 
observações estão colocadas nos grupos corretos. As observações colocadas em grupos erradas 
podem ser visualizadas por quadrados vermelhos. A Figura 4 traz a caracterização dos lotes dos 
pregões com base nos quatro grupos definidos pelo k-médias 
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Figura 04. Características dos lotes dos pregões 

 

A Figura 4 indica a existência de dois tipos de lotes de pregões. O primeiro tipo reúne lotes 
dos pregões dos Grupos 1 e 2. Esses dois grupos são formados por lotes de contratos menores, 
com menos itens, maior percentual de pagamentos em atraso e maiores CT. Sugere-se que os lotes 
dos pregões desses dois grupos são operacionalmente mais vantajosos para as PMEs. Isso porque 
as PMEs que enfrentam limitações de recursos financeiras para participar do processo de 
contratação pública e de recursos humanos para coletar informações. Por sua vez, no segundo tipo 
estão os lotes dos pregões colocados nos grupos 3 e 4. Os lotes de pregões desses grupos têm 
maior valor de contrato e de itens e menores percentuais de pagamentos em atraso e CT. Sugere-
se que esse segundo tipo de lotes de pregões é economicamente mais vantajoso. A Figura 5 revela 
que as PMEs podem otimizar seu lucro entre 1,12 e 1,47 vezes a partir da seleção do portfólio de 
pregões. 

Figura5. Evolução do Lucro da PME para os cinco cenários de crédito inicial. 
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Percebe-se pelos gráficos que o Lucro da PME converge para o resultado ótimo antes da 
50 iteração independentemente do cenário de crédito inicial. Percebe-se ainda que a otimização é 
mais expressiva para as PME com menor crédito inicial. Partindo dos maiores lucros, ou seja, do 

maior valor de 𝐠𝐛𝐞𝐬𝐭 das trinta simulações, é possível conhecer o portfólio de lotes de pregões 
que a PME deve selecionar. A Figura 6 fornece as características desses portfólios 

Figura 6. Portfólio de lotes de pregões que otimiza o lucro da PME 

 

Os gráficos de perfil de portfólio apresentados na Figura 6 permitem afirmar que os 
contratos economicamente mais vantajosos são pouco aproveitados pelas PMEs. Na melhor das 
hipóteses, PMEs com crédito inicial de 160k possuem 12% de contratos economicamente mais 
vantajosos no portfólio, ou seja, lotes de pregões dos grupos 3 e 4. Caso os lotes de pregões fossem 
divididos igualitariamente entre as empresas, as PMEs teriam em seu portfólio 17% de contratos 
dos grupos 3 e 4 como se percebe pela leitura do perfil do portfólio base. Interessante notar que o 
crédito inicial da PME está negativamente correlacionado ao percentual de lotes de pregões dos 
grupos 1 e 2 no portfólio e positivamente correlacionada ao número de participações em pregões10.  

Esses resultados permitem chegar a três conclusões. Primeira, a chance de sucesso das 
PMEs em licitações é maior para contratos de maior valor (Di Mauro et al., 2020) porque o número 
de PMEs interessadas em participar desse tipo de lote é menor. Segunda, a limitação de recursos 
operacionais e financeiros minam a chance sucesso das PMEs (Cabral et al., 2015) devida ao 
percentual elevado de lotes de pregões de contratos de alto valor e muitos itens. Terceira, a 
capacidade processual tem um efeito significativo e positivo na chance de sucesso e na receita total 
derivada de contratos públicos (Flynn & Davis, 2017) porque tais condições possibilitam que a 
PME participe de lotes de pregões com menos interessados e com CT menores 

5.1. Discussões e contribuições 

Flynn e Davis (2016) revelam que os compradores-públicos não estão cumprindo todas as 
políticas de incentivo às PME, especialmente a divisão de contratos em lotes. No Brasil, trata-se 
do instrumento que reserva até 25% dos processos de aquisição de bens de natureza divisível em 
lotes (Souza & Maciel, 2016; Cunha & Le Bourlegat, 2016). Além disso, pesquisadores questionam 

 
10 Coeficientes de correlação:-0,776 e 0,998 para nível de significância de 0,01. 
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a eficiência de uma lei que aumenta a participação das PMEs em pregões, mas não aumenta suas 
chances de sucesso (Cabral et al., 2015; Glas & Eßig, 2018; Ancarani et al., 2019; Di Mauro et al., 
2020). 

Os resultados apresentados nesta pesquisa levam a uma conclusão um pouco diferente. A 
escolha racional que busca otimizar o lucro considerando limitações econômico-financeiras e 
operacionais e as características dos lotes dos pregões leva as PMEs a competirem entre si por 
contratos de baixo valor e com menor número de itens. Isso significa que as chances de sucesso 
não aumentam simplesmente porque as limitações das PMEs tornam sua atuação em contratos de 
alto valor e baixos CT pouco lucrativa. Logo, a chance de sucesso das PMEs em contratos de alto 
valor não é determinada somente pela competência, experiencia ou limitação de recursos (Cabral 
et al., 2015; Flynn & Davis, 2017; Di Mauro et al., 2020), mas pela escolha racional que busca o 
lucro. PMEs se deparam com CT maiores não em razão da escala, escopo, experiência e 
aprendizado (Ancarani et al., 2019). Nem porque têm maiores custos de oportunidade em 
redirecionar tempo e recursos para a busca e preparação de concursos públicos (Di Mauro et al., 
2020). PMEs se deparam com CT maiores porque otimizam seus lucros ao selecionar lotes de 
pregões que lhes impõem menos restrições operacionais (menor valor e número de itens), mas que 
ao mesmo tempo estão associados à maiores CT.  

Por isso, esta pesquisa defende que a eficiência da lei deve considerar o interesse das PMEs 
por lucros maiores. Nesse sentido, entende-se fundamental garantir que compradores não 
continuem descumprindo a divisão de contratos em lotes (Flynn & Davis, 2016). Em relação à 
medida que reserva de até 25% dos processos de aquisição de bens em lotes (Souza & Maciel, 2016; 
Cunha & Le Bourlegat, 2016) Sugere-se aumentar o percentual de lotes estabelecido na lei para 
compatibilizar o perfil dos lotes dos pregões às limitações operacionais e econômicas das PMEs. 

6. Conclusões 

Esta pesquisa mostra que o portfólio de lotes dos pregões licitados é incompatível com a 
capacidade econômico-financeiras e operacional das PMEs. Embora 83% dos lotes dos pregões 
sejam de baixo valor e com menor número de itens, este percentual é menor do que o desejável. 
PMEs com crédito inicial de 10k, 20K, 40K, 80K e 160k otimizam seus lucros ao adotar uma 
estratégia de seleção de portfólio composto por lotes dos pregões dos grupos 1 e 2 nos seguintes 
percentuais: 100%, 100%, 92%, 91% e 88%. Isso indica que o percentual de até 25% de processos 
licitatórios destinados à aquisição de bens de natureza divisível em lotes pode ser insuficiente. 
Limitações operacionais associadas ao valor do contrato e número de itens nos lotes dos pregões 
são mais decisivas na definição do portfólio das PMEs do que as vantagens econômicas associadas 
à menores CT ou ao percentual de pagamentos em atraso. Isso significa que as medidas de incentivo 
ao sucesso das PMEs podem ser facilmente alavancadas ao se limitar o valor e o número de itens 
por lotes dos pregões. 

Os resultados desta pesquisa trazem um pouco mais do que a intuição para explicar por 
que as medidas que incentivam a participação e o sucesso das PMEs em contratações públicas não 
são tão ineficientes como se sugere na literatura. O que se sugere aqui é que a análise da eficiência 
não pode ser dissociada do interesse das partes envolvidas. Por mais que seja difícil compatibilizar 
interesses, a introdução de leis voltadas exclusivamente para um dos espectros atingidos pode não 
eficiente. Nota-se no exemplo explorado nessa pesquisa que a tentativa de compatibilizar o 
interesse do estado em promover o desenvolvimento regional e a redução dos CT em contratações 
públicas falha em parte justamente por desconsiderar o interesse das PMEs, por mais que tais 
interesses sejam moldados pelas limitações operacionais e/ou financeiras destas. Enfim, eficiência 
não é compatibilizar interesses? 
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